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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO DURO-PI 
Avenida Coronel Benedito da Luz, nº 675, Centro , Barro Duro- PI 
CEP: 64.455-000 
CNPJ: 06.554.745/0001-89 

PROJETO DE LEI Nª __{)1_, DE __j__g__ DE FEVEREIRO DE 2021. 

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE 
DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DA 
OUTRAS PROVID~NCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRO DURO, Estado do Plaul. no uso de suas 
atribuiQ6es que lhes são conferidas pela ConsUtulção Federal, Constituição 
Estadual e Lei Orgânica do Munlclplo, faço saber que a Câmara Municipal 
aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULOI 
Capllulol 

Do Fundo Munlclpal de Defesa do Melo Ambiente 

Art. 1.• - Fica lnsütuldo o Fundo Municipal do Melo Ambiente - FMMA, 
com o objetivo de Implementar ações destinadas a uma adequada gestão dos 
recursos naturais, Incluindo a manutenção, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental, de fonna a garantir um desenvolvimento Integrado e sustentável e a 
elevação da qualidade de vida da populaçao local. 

Art. 2 .ª - Constituirão recursos do Fundo Munlcipal do Meio Ambiente: 

1 - dotações orçamentárias a ele destinadas: 
li - créditos adicionais suplementares a ele destinados: 
Ili - produto de multas Impostas por Infração é Legislação Ambiental , lavradas 
pelo Municfpio ou repassadas pelo Fundo Estadual do Melo Ambiente ; 
IV - produto de licenças ambientais emlUdas pelo Município; 
V - doações de pessoas flslcas e Jurldlcas; 
VI - doações de entidades nacionais e intemaclonars: 
VII - recursos oriundos de acordos, contratos, consórcios e convênios; 
VIII - preços públicos cobrados por análises de projetos ambientais e/ou dados 
requeridos Junto ao cadastro de Informações ambientais do Munlclpio; 
IX - rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio: 
X - Indenizações decorTentes de cobranças judiciais e extrajudiciais de áreas 
verdes, devidas em razio de parcelamento Irregular ou clandestino do solo; 
XI - compensação financeira ambiental : 
XII - outras receitas eventuais . 
§ 1 .º - As receitas descritas neste artigo, serão depositadas em conta especifica 
do Fundo, mantida em Instituição financeira oficial, Instalada no Munlclpio. 
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§ 2 .0 - Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais. 
quando não estiverem sendo utilizados na consecução de suas finalidades, 
objetivando o aumento de suas receitas, cujos resultados serão revertidos a ela. 

Capltulo li 
Da Admlnlatraç.io do Fundo 

Art. 3.ª - Competa ao Conselho Municipal do Meio Ambiente estabalecar 
as diretrizes, prioridades e programas de alocação dos recursos do Fundo, em 
conformidade com a Polllica Municipal do Meio Ambiente , obedecidas as 
diretrizes Federais e Estaduais. 

Art. 4.0 - O Fundo Municipal do Melo Ambiente seré administrado pelo 
Conselho Gestor, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Municipal do 
Meio Ambiente e suas contas submetidas à apreciação do Conselho Municipal 
de Meio Ambiente e do Tribunal de Contas do Estado e teré o Secretario de Meio 
Ambiente como ordenador de despesa. 

Par6grafo Único. O Conselho Gestor seré composto de forma paritária por 
membros do Poder Executivo e sociedade civil, sendo sua composição 
estabelecida em regulamento editado por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Capitulo Ili 
Da Aplicação dos Recursos do Fundo 

Art. s.• - Os recursos do Fundo Municipal do Melo Ambiente serão 
aplicados na execução de projetos e atividades que visem: 

1 - custear e financiar as ações de controle, fiscalização e defesa do melo 
ambiente, exercidas paio Poder Público Municipal ; 
li - financiar planos, programas, projetos e ações, govemamantals ou não 
governamentais que visem: 
a) a proteção, recuperação ou estimulo ao uso sustentado dos recursos naturais 
no Município; 
b) o desenvolvimento de pesquisas de interesse ambiental; 
c) o treinamento e a capacitação de recursos humanos para a gestão ambiental; 
d) o desenvolvimento de projetos de educação e de conscientização ambiental; 
e) o desenvolvimento e aperfeiçoamento de Instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações constantes na Política 
Municipal do Melo Ambiente; 
f) outras atividades, relacionadas à preservação e conservação ambiental, 
previstas em resolução do Conselho Municipal do Melo Ambiente. 

Art. 8.0 - O Conselho Municipal do Maio Ambiente editará resolução 
estabelecendo os termos de referência, os documentos obrigatórios, a forma e 

os procedimentos para apresentação e aprovação de projetos a serem apoiados 
pelo Fundo Municipal do Meio Ambiente, assim como a forma, o conteúdo e a 
periodicidade dos relatórios financeiros e de atividades que deverão ser 
apresentados pelos beneficiários. 

Art. 7.0 - Não poderão ser financiados pelo Fundo Municipal do Meio 
Ambiente, projetos incompatíveis com a Polltica Municipal do Meio Ambiente, 
assim como com quaisquer normas e/ou critérios de preservação e proteção 
ambiental, presentes nas Legislações Federal, Estadual ou Municipal vigentes. 

Capitulo IV 
Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 8.0 - As disposições pertinentes ao Fundo Municipal do Meio 
Ambiente, não enfocadas nesta Lei, serão regulamentadas por decreto do Poder 
Executivo, ouvido o Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

Art .. 9.0 - No presente exercício, fica o Executivo autorizado a abrir crédito 
adicional especial, no montante necessário para atender às despesas com a 
execução desta Lei. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE 

i 

Barro Duro-PI, j_g__de fevereiro de 2021 . 

};f.[?_. Ç' "k ~ L. >-->-~ ~ 
Elõi Pe~ousa 

Prefeito Municipal 

ld:0CC53F93D3053F22 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO DURO 

Av, Cel. Benedito da Luz, 675-Centro • CNPJ. 06.554.74MI001-89 
Fone: (66)3284-1216-Fax(86) 3284-1303 

BARRO DURO- PIAUI 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRO DURO, no uso de suas atribuições legais, 
previstas na Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a aprovação, pela Câmara de Vereadores, do projeto de Lei nº 
02/2021, de autoria do Chefe do Poder E xecutivo, na Sessão Ordinária realizada no dia 26 
de Fevereiro de 2021. 

RESOLVE: 

Art. 1º. SANCIONAR a Lei Ordinária nª 02/2021, oriunda do Projeto de Lei n" 
02/2021 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal, cujo conteúdo faz parte 

integrante do presente ato de promulgação. 

Art. 2°. Publique-se e registre-se 

Barro Duro-PI, 1 O de março de 2021. 

1:-~- . 0 dJ ~~ i---_ 
ElólP~;lra~ 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO DURO- PI 
Avenida Coronel Benedito da Luz. nº 675, Centro. Barro Duro-PI 
CEP: 64.455- 000 
CNPJ: 06.554 .745/0001-89 

PROJETO DE LEI Nª DE -1.9_ DE FEVEREIRO DE 2021 . 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDêNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRO DURO. Estado do Piauí. no U80 de suas 
atribuições que lhes são conferidas pela Constituição Federal. Constituição Estadual e 
Lei OrgAnlca do Munlcfplo. faço saber que a CAmara Municlpel aprova e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Titulo 1 
Capitulo 1 

Das Dlaposlç.õe• Pr•llmlnar•• 

Art. 1•. - Fica criado, no amblto da Secretaria Municipal de Barro Duro­
PI . o Conselho Municipal de Melo Ambiente - CMMA. 

Parágrafo Único O CMMA é um órgão colegiado, consultivo de 
assessoramento ao Poder Executivo Municipal e deliberativo no ãmblto de sua 
competência. sobre as questões ambientais propostas nesta e demais lels 
correlatas do Município. 

Art. 2•. - Ao Conselho Munlclpel de Melo Ambiente - CMMA compete: 

1 - formular as diretrizes para a polltlca municipal do melo ambiente, Inclusive 
para atividades prlorllérlas de ação do município em relaçllo à proteção e 
conservação do meio ambiente; 

li - propor norn1as legais, procedimentos e ações. visando a defesa. 
conservaçllo, recuperação e melhoria da qualidade ambiental do munlclplo, 
observada a legislação fedemt. estadual e municipal pertinente; 

Ili - exercer a açao fiscalizadora de observancie ãs normas contidas na 
OrgAnlca Munlc1pal e na teglslaçllo a que se refer"e o Item anterior; 

~ t .::, 
A\ 1 o V _, ~ ',$õU 

, .,,_ ;Z6~ -

Lei 

IV - obter e repassar Informações e subsfdios técnicos relativos ao 
desenvolvimento ambiental aos órgãos públicos, entidades públicas e privadas 
e a comunidade em geral; 

V - atuar no sentido da conscientlzação pública para o desenvolvimento 
ambiental promovendo a educação ambiental formal e informal, com ênfase 
nos problemas do municlpio; 

VI - subsidiar o Ministério Público no exercfcio de suas competências para a 
proteção do meio ambiente previstas na Constituição Federal de 1988; 

VII - solicitar aos órgãos competentes o suporte técnico complementar às 
ações executivas do munlcfplo na área ambiental; 

VIII - propor a celebração de convênios, contratos e acordos com entidades 
públicas e privadas de pesquisas e de atividades llgadas ao desenvolvimento 
ambiental; 

IX - opinar, previamente, sobre os aspectos ambientais de polltlcas, planos e 
programas governamentais que possam Interferir na qualidade ambiental do 
município; 

X - apresentar anualmente proposta orçamentária ao Executivo Municipal, 
Inerente ao seu funcionamento; 

XI - identificar e informar à comunidade e aos órgãos públlcos competentes, 
federal, estadual e municipal , sobre a existência de áreas degradadas ou 
ameaçadas de degradação; 

XII - opinar sobre a realização de estudo altematlvo sobre as possfvels. 
consequências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando das. 
entidades envolvidas as informações necessárias ao exame de matéria, 
visando a compatlblllzação do desenvolvimento econômico com a proteção 
ambiental; 

XIII - acompanhar o controle permanente das atividades degradadoras e , 
poluidoras, de modo a compatibilizá-las com as normas e padrões ambientais. 
vigentes. denunciando qualquer alteração que promova Impacto ambiental ou 
desequíllbrio ecológico; 

XIV - receber denúncias feitas pela população, diligenciando no sentido de sua 
apuração Junto aos órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis e 
sugerindo ao Prefeito Municipal as providências cabfvels; 

XV - acionar os órgãos competentes para localizar, reconhecer. mapear e 
cadastrar os recursos naturais existentes no Município , para o controle das 
ações capazes de afetar ou destruir o meio ambiente; 

XVI - opinar nos estudos sobre o uso, ocupação e parcelamento do solo 
urbano. posturas municipais, visando à adequação das exigências do meio 
ambiente, ao desenvolvimento do município; 

XVII - opinar quando solicitado sobre a emissão de alvarás de localização e 
funcionamento no âmbito municipal das atividades potencialmente poluidoras e 
degradadoras; 

XVIII - decidir sobre a concessão de licenças ambientais de sua competência e• 
a aplicação de penalidades. 

XIX - orientar o Poder Executivo Municipal sobre o exerclcio do poder de 
policia administrativa no que concerne à fiscalização e aos casos de infração à 
legislação ambiental; 

XX - deliberar sobre a realização de Audiências Públicas, quando for o caso , 
visando à participação da comunidade nos processos de instalação de 
atividades potencialmente poluidoras; 

XXI - propor ao Executivo Municipal a instituição de unidades de conservação 
visando à proteção de sítios de beleza excepcional, mananciais, patrimônio 
histórico, artístico, arqueológico , paleontológico, espeleológico e áreas 
representativas de ecossistemas destinados à realização de pesquisas básicas 
e aplicadas de ecologia; 

XXII - responder a consulta sobre matéria de sua competência: 

XXIII - decidir , juntamente com o órgão executivo de meio ambiente, sobre a 
aplicação dos recursos provenientes do Fundo Municipal de Meio Ambiente; 

Art. 3°. - O suporte financeiro , técnico e administrativo indispensável à 
instalação e ao funcionamento do Conselho Municipal de Meio Ambiente será 
prestado diretamente pela Prefeitura, através do órgão executivo municipal de 
meio ambiente. órgão a que o CMMA está vinculado. 

Capítulo li 
Da composição 

Art. 4ª . O CMMA será composto , de forma paritária, 
representantes do poder público e da sociedade civil organizada. a saber: 

1 - Representantes do Poder Público: 

por 

a)um presidente, que é o titular do Órgão Executivo Municipal de Meio 
Ambiente. 
b)um representante do Poder Legislativo Municipal designado pelos 
vereadores; 
c) um representante da Secretaria de Educação ou Saúde 

a) um representante da Associação Rural ou Sindicato Rural do Munícipio ; 
b) um representante de Entidades Civis Representativas e sem fins lucratívos 
c) um representante de entidade religiosa: 

Art. 5°. - Cada membro do Conselho terá um suplente que o substituirá 
em caso de impedimento, ou qualquer ausência. 

Art. 6° . - A função dos membros do CMMA é considerada serviço de 
relevante valor social . 

Art. 7 º. - As sessões do CMMA serão públicas e os atos deverão ser 
amplamente divulgados. 

Art. 8º. - O mandato dos membros do CMMA é de dois anos, permitida 
uma recondução. à exceção dos representantes do Executivo Municipal. 

Art. 9º. - Os órgãos ou entidades mencionados no ar!. 4º poderão 
substituir o membro efetivo indicado ou seu suplente, mediante comunicação 
por escrito dirigida ao Presidente do CMMA. 

Art . 1 O - O não comparecimento a 03 (três) reun iões consecutivas ou a 
05 (cinco) alternadas durante 12 (doze) meses, implica na exclusão do CMMA. 

Art. 11 - O CMMA poderá instituir, se necessá rio , em seu regimento 
interno, câmaras técnicas em diversas áreas de interesse e ainda recorrer a 
técnicos e entidades de notória especialização em assuntos de interesse 
ambiental. 

Capítulo Ili 
Disposições Gerais 

Art. 12 - No prazo máximo de sessenta dias após a sua instalação, o 
CMMA e laborará o seu Regimento Interno, que deverá ser aprovado por 
decreto do Prefeito Municipal também no prazo de sessenta dias. 

Art. 13 - A instalação do CMMA e a composição dos seus membros 
ocorrerá no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
publicação desta lei. 

Art. 14 - As despesas com a execução da presente Lei correrão pelas 
verbas próprias consignadas no orçamento em vigor. 
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ESTADO DO PIAU( 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO DURO-PI 
Avenida Coronel Benedito da Luz, nº 675, Centro, Barro Duro-PI 
CEP: 64.455-000 
CNPJ: 06.554.745/0001-89 

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE 

i 

Barro Duro-PI,_ de fevereiro de 2021. 

ld:073829B25CDD3F2E 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO DURO 

Av. Cef. Benedito da Luz, 675 - Centro - CNPJ. 06.554.745/0001-89 
Fone: (86) 3284-1216- Fax (66) 3284-1303 

BARRO DURO- PIAUI 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRO DURO, no uso de suas atribuições legais, 
previstas na Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a aprovação, pela Câmara de Vereadores, do projeto de Lei nº 
03/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo, na Stssão Ordinária realizada no Jia ZG 
de Fevereiro de 2021. 

RESOLVE: 

Art. !º. SANCIONAR a Lei Ordinária nº 03/2021, oriunda do Projeto de Lei nº 

03/2021 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal, cujo conteúdo faz parte 

integrante do presente ato de promulgação. 

Art. 'l:'. Publique-se e registre-se 

Barro Duro-PI, 10 de março de 2021. 

t;:P ;~ ~ -µ. t ~,-1.,l-'--
E16/Pere1ra de sousa , 
Prefeito Municipal 

ESTADO 00 PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO DURO-PI 
Avenida Coronel Benedito da Luz. nº 675, Centro, Barro Duro-PI 
CEP: 64.455-000 
CNPJ: 06.554.745/0001-89 

PROJETO DE LEI Nª () ;3 DE FEVEREIRO DE 2021 . 

Dispõe sobre o controle e o combate a poluição 
visual no êmblto do Munlclplo de Barro Duro-PI e 
dá outras providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE BARRO DURO. Estado do Plaur. no uso de suas 
atribulQOes que lhes sêo conferidas pela Constituição Federal. Constltulçêo 
Estadual e Lei Orgênlca do Munlclplo. faço saber que a Cêmara Municipal 
aprova e eu sanciono a seguinte Lei : 

TITULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Capitulo 1. 
DA PREVENÇÃO E DO CONTROLE DA POLUIÇÃO VISUAL. 

Art. 1•. Para efeitos desta Lei, considera-se polulçêo visual. o excesso de 
referências e elementos ligados a comunicação visual na paisagem urbana, 
dispostos de tal forma no ambiente, que pos.sam: 

1 - promover o desconforto espacial e visual; 
11 - alterar os referenciais arquitetónicos da paisagem urbana; 
Ili - prejudicar a noção e a perceçêo de espaço, estética e harmonia da 
paisagem; 
IV - dificultar a clrculaçêo das pessoas nos ambientes e logradouros públicos; 
V - causar a degradação do ambiente, da paisagem e do patrimônio urbano. 

Paragrafo Único. Paisagem urbana é considerada espago aéreo e a superflcle 
extema de qualquer elemento netural ou construído visíveis por qualquer 
observador situado em áreas de uso comum do povo. 

Art. 2•. O Poder Público Municipal estabelecera os padrões, critérios e diretrizes 
para o ordenamento da paisagem urbana do Município atendendo as 
necessidades de conforto ambiental e de melhoria da qualidade de vida. 
observadas as normas e diretrizes de carater urbanístico. 

Art. 3"'. A exploraçAo ou utHlzaçAo dos velculos de divulgação presentes na 
paisagem urbana e vislveis dos logradouros públicos poderá ser promovida por 
pessoas ffslcaa ou jurfdlcas que explorem essa atividade econômica. desde que 
devidamente autorizadas pelo Munlclplo. 

§ 1 • Esta Lei se aplica a todo veiculo localizado em logradouro publico ou dele 
visualizado, construido ou instalado em imóveis edificados. nado edificados ou 
em construção . 

§ 2 º Todas as atividades que Industrializem, fabriquem e comercializem veículos 
de divulgação e seus espaços devem ser cadastradas no Município. 

§ 3 • Os equipamentos do mobiliário urbano somente poderão ser utilizados para 
vinculação de anúncios mediante aprovação prévia do Município e através de 
concessão decorrente de licitação. 

§ 4 º Os contratos de concessão de velculaçao de anúncios serão efetuados com 
duração de até doze meses . 

Art. 4 º. São anúncios de propaganda as indicações. por meio de Inscrições, 
letreiros, tabuletas, dlsllcos, legendas, cartazes, painéis, placas. faixas. visíveis 
da via publica. em locais frequentados pelo publico. ou por qualquer forma 
expostos ao público. e referentes a estabelecimentos comerciais. industriais ou 
profissionais, a empresas ou produtos de qualquer espécie, ou reclamo de 
qualquer pessoa ou coisa . 

Paragrafo único. Executam-se das disposições deste artigo a propaganda 
efetuada em vitrinas de estabelecimentos comerciais . 

Art. s•. Considera-se, para efeitos desta Lei , as seguintes definições: 

1 - paisagem urbana - é a configuração resultante da continua e dinâmica 
interação entre os elementos naturais. edificados ou criados. e o próprio homem. 
numa constante relação da escala , função e movimento: 
li - veiculo de divulgação ou veiculo - é qualquer elemento de divulgação 
visual utilizado para transmitir anúncio público; 
Ili - anúncio - qualquer Indicação executada sobre veiculo de divulgação, cuja 
finalidade seja de promover, orientar, indicar ou transmitir mensagem relativa a 
estabelecimentos. empresas, produtos de qualquer espécie, ideias. pessoas ou 
coisas: 
IV - mobiliário urbano - são elementos de escala microarquitetõnica de 
utilidade publica , de Interesse urbanlstlco , Implantados nos logradouros públicos 
e integrantes do espaço, visual urbano; 
V - áreas de interesse visual - são sítios significativos, espaços públicos ou 
privados e demais bens de relevante interesse paisagístico, inclusive o de valor 
sócio-cultural. turístico. arquitetônico. ambiental . legalmente definidos ou de 
consagração popular; e 
VI - pintura mural - são pinturas executadas sobre muros, fachadas e 
empenas cegas de edificações. com área máxima de trinta metros quadrados; 

Art. 6 º. O Poder Executivo Municipal poderá usar elementos do mobiliário urbano 
para velculaçêo de anúncios de caráter institucional ou educativo. 


